Reforma da previdência by Alencar, Hermes Arrais
SUMÁRIO 
Hermes Arrais Alencar 
REFORMA DA 
"' PREVIDENCIA 
2020 
saraiva. 
STJ00109614
~ saraiva 
E D U C A Ç Ã O saraiva. 
Av. Doutora Ruth Cardoso, 7.221, 1~ andar, Setor B 
Pinheiros - São Paulo - SP - CEP 05425-902 
SA( 1 sac.sets@somoseducacao.com.br 
Direção executiva 
Direção editorial 
Gerência editorial 
Gerência de produção 
e planejamento 
Gerência de projetos e 
serviços editoriais 
Flávia Alves Bravin 
Renata Pascual Müller 
Roberto Navarro 
Ana Paula Santos Matos 
Fernando Penteado 
Consultoria acadêmica Murilo Angeli Dias dos Santos 
Planejamento Clarissa Boraschi Maria {coord.) 
Novos projetos Melissa Rodriguez Arnal da Silva Lette 
Edição Eveline Gonçalves Denardi {coord.} 
lris Ferrão 
Produção editorial Fernanda Matajs {coord.) 
Verônica Pivisan Reis 
Arte e digital Mônica Landi {coord.) 
Amanda Mota Loyola 
Camilla Felix Cianelli Chaves 
Claudirene de Moura Santos Silva 
Deborah Mattos 
Guilherme H. M. Salvador 
Tiago Dela Rosa 
Projetos e serviços editoriais Breno Lopes de Souza 
Josiane de Araujo Rodrigues 
Kelli Priscila Pinto 
Diagramação 
Revisão 
Capa 
Produção grilflca 
Impressão e acabamento 
Laura Paraíso Buldrini Filogônio 
Marília Cordeiro 
Mônica Gonçalves Dias 
SBNigri Artes e Textos Lida. 
Carmem Becker 
Deborah Mattos 
Marli Rampim 
Sergio Luiz Pereira Lopes 
Gráfica Paym 
DADOS INTERNACIONAIS DE CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO (CIP) 
ANGÉLICA ILACOUA CR8-&n057 
Alencar, Hermes Arrais 
Reforma da previdência: emenda constitucional 
n. 103/2019 e o regime geral de previdência social/ 
Hermes Arrais Alencar. - São Paulo : Saraiva Educa-
ção, 2020. 
352 p. 
Bibliografia 
ISBN 978-85-536-1754-8 {impresso) 
1. Previdência social - Legislação - Brasil. 2. Segu-
ridade social - Brasil. 1. Tttulo. 
20-0258 coo 340 
lndice para catálogo sistemático: 
1. Brasil : Legislação : Previdência social 349.3(81) 
Data de fechamento da edição: 23-1-2020 
Dúvidas? Acesse www.edttorasaraiva.corn.br/diretto 
Nenhuma parte desta publicação poderá ser reproduzida por 
qualquer meio ou forma sem a prévia autorização da Saraiva 
Educação. A violação dos direttos autorais é crime estabelecido 
na Lei n. 9.610/98 e punido pelo art. 184 do Código Penal. 
CL 1 606456 1 CAE 1 722661 1 
STJ00109614
SUMÁRIO 
SUMÁRIO 
Sobre o Autor............................................................................. ..... ....... 5 
Siglas.................................................................................................... 17 
Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 
1 A Proposta de Emenda à Constituição.................................. 25 
A reforma da Previdência..................................................................... 27 
Previdência dos militares...................................................................... 30 
PEC Paralela. PEC n. 133/2019 ........................................................... 31 
Da proposta à promulgação da Emenda Constitucional n. 103/2019..... 33 
Principais pontos da reforma da Previdência......................................... 46 
Validade, vigência e eficácia.................................................. ........... ..... 48 
Validade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 
Pessoa competente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . 49 
Lei complementar nacional para dispor sobre a organi-
zação, funcionamento e responsabilidade na gestão de 
regimes próprios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 
Cálculo de proventos do regime próprio (art. 40, § ~. CF)... 51 
Inatividades e pensões das polícias militares e dos cor-
pos de bombeiros militares (art. 22, XXI, CF) . . . . . . . . . . . . . . . 51 
Previdência complementar no âmbito dos regimes 
próprios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51 
Instrumento normativo adequado........................................ 52 
Novas normas aguardadas no regime geral.................... 53 
Vigência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .. ..... .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .. .. . . . . . . . . . . . . 56 
Eficácia...................................................................................... 58 
Aplicação das normas previdenciárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 
Eficácia da lei previdenciária no tempo: direito adquirido........... 63 
9 
STJ00109614
A REFORMA DA PREVIDÊNCIA - EMENDA CONSTITUCIONAL N. 103/2019 E O REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Eficácia da lei previdenciária no tempo: sistema híbrido.............. 65 
Eficácia da lei previdenciária no tempo: expectativa de direito . .. . 66 
Eficácia da lei previdenciária no tempo: regra de transição . ... . . . . . . 68 
2 Competência jurisdicional para apreciar ações em face do INSS.. 71 
Competência jurisdicional - ações previdenciárias........ .. ...................... 72 
Justiça Federal............................................................................ 73 
Competência nas ações previdenciárias em sentido estrito.................... 75 
Competência delegada à Justiça Estadual antes da EC n. 103/2019 ....... 75 
Juizado Especial Federal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77 
Ações acidentárias em face do INSS........................ .............. ......... .. . . . . 78 
Ações de revisão de beneficios acidentários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 
Ações regressivas.................................................... ................. ............. 81 
Novidade. Minirreforma da Previdência/2019.Ações regressivas. 
Lei n. 13.846, de 18-6-2019 ..................... .................................. 82 
Ação de mandado de segurança contra ato de servidor público federal.. 87 
PEC n. 6/2019 - Alteração da competência para conhecer e julgar 
ações de acidentes do trabalho em face do INSS. Pretensão governa-
mental rejeitada pelo Congresso Nacional............... ..................... .. ...... 87 
PEC n. 6/2019. Fim do foro especial no Distrito Federal. Pretensão 
governamental rejeitada pelo Congresso Nacional . . . . . . . . . ....................... 92 
EC n. 103/2019. Competência delegada. Alteração do § 3~ do art. 109 
da CF. Pretensão governamental acolhida pelo Congresso Nacional...... 93 
Competência delegada e a Lei n. 13.876, de 20-9-2019. Incons-
ti tucionalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94 
Futura lei disciplinando a competência delegada. Art. 43 do 
CPC.......................................................................................... 100 
Incidente de assunção de competência - STJ - Competência 
delegada............................................................ ............. ............ 101 
PEC n. 6/2019. Competência exclusiva daJustiça Federal para decidir 
sobre a existência de interesse jurídico da União. Pretensão governa-
mental rejeitada pelo Congresso Nacional........... ................................. 102 
Competência. Quadro síntese....................................... .. ..... .... ... ...... .... 103 
3 Princípios constitucionais..... . ... .. . .. . . . .... .. . ..... ... . .. ............ . .... 105 
Princípio da solidariedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105 
Universalidade da cobertura e do atendimento. ... ........ ......................... 106 
10 
STJ00109614
!EGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
sistema híbrido ...... ....... . 
expectativa de direito ... . 
regra de transição ......... . 
ões em face do INSS .. 
·ias ............................... . 
ido estrito ................... . 
da EC n. 103/2019 .... .. . 
os································ 
···································· 
'2019. Ações regressivas. 
···································· 
!rvidor público federal .. 
a conhecer e julgar 
1 
►. Pretensão governa-
Federal. Pretensão 
al ································ 
ão do§ 3~ do art. 109 
(ongresso Nacional ..... . 
~e 20-9-2019. Incons-
~egada. Art. 43 do 
>TJ - Competência 
Federal para decidir 
Pretensão governa-
···························· 
:································· 
65 
66 
68 
71 
72 
73 
75 
75 
77 
78 
80 
81 
82 
87 
87 
92 
93 
94 
100 
101 
102 
103 
105 
105 
106 
SUMÁRIO 
SUMÁRIO 
Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações 
urbanas e rurais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 O 
Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços..... 111 
Irredutibilidade do valor dos benefícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114 
Manutenção do valor real dos benefícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 117 
Equidade na forma de participação no custeio ..................................... . 121 
Diversidade na base de financiamento ......................................... ..... .... 122 
EC n. 103/2019. Segregação contábil (art. 194, parágrafo único,VI, CF) 
e o fim da DRU nas contribuições sociais de seguridade social (art. 76, 
§~.do ADCT) ... ............ .... ......................... ................................. ... ... 123 
Caráter democrático e descentralizado da administração....................... 128 
4 Emenda Constitucional n. 103/2019 e a relação de custeio (art. 
195 da CF) ......................................................................... 131 
Financiamento da seguridade social ..................................................... . 
Da contribuição da União ......................................................... . 
Contribuições sociais de seguridade social ........................ ........ . . 
PEC n. 6/2019. Cota patronal (letra a do inciso I do art. 195). 
Pretensão governamental rejeitada pelo Congresso Nacional ...... . 
EC n. 103/2019. Contribuição devida pelos segurados. Inciso II 
do art. 195. Pretensão governamental acolhida com modificações 
pelo Congresso Nacional .......................................................... . 
Novas alíquotas cumulativas da contribuição previdenciária 
dos segurados do RGPS (art. 28 da EC n. 103/2019) .......... . 
Vigência das novas alíquotas contributivas do art. 28 da EC 
n. 103/2019 (art. 36 da EC n. 103/2019) ............................ . 
PEC n. 6/2019. Regra da prévia fonte de custeio (§ 5~ do art. 195). 
Pretensão governamental rejeitada pelo Congresso Nacional ........ .. ...... . 
Poder Judiciário e a regra da contrapartida ................................. . 
PEC n. 6/2019. Segurado especial(§~ e inclusão dos§§ ~A e ~B do 
art. 195). Pretensão governamental rejeitada pelo Congresso Nacional ...... . . 
PEC n. 6/2016.Art. 195, §§ 8~, 8~A e 8~B .............................. . 
EC n. 103/2019. Desoneração da folha de salários(§ 9~ e a exclusão do 
§ 13, ambos do art. 195 da CF). Alteração promovida pelo Congresso 
Nacional ............................................................................................. . 
Desoneração da folha de salários .............................................. .. . 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) e o 
art. 30 da EC n. 103/2019 ......................................................... . 
132 
133 
134 
135 
139 
143 
145 
145 
150 
153 
162 
165 
166 
168 
11 
STJ00109614
A REFORMA DA PREVIDÊNCIA - EMENDA CONSTITUCIONAL N. 103/2019 E O REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
EC n. 103/2019. Vedação à concessão de moratória e restrição a parce-
lamento (§ 11 do art. 19 5 da CF). Alteração promovida pelo Congresso 
Nacional.............................................................................................. 174 
Remissão e anistia...................................................................... 17 4 
Moratória e parcelamento (§ 9~ do art. 9~ e art. 31 da EC n. 
103/1019).................................................................................. 176 
EC n. 103/2019. Limite mínimo da base de cálculo da contribuição 
previdenciária e o direito a agrupamento de contribuições (§ 14 do art. 
195 da CF).Alteração promovida pelo Congresso Nacional.................. 179 
Efeito prospectivo do § 14 do art. 195 da CF. .. ... .............. .......... 183 
Carência e o novel § 14 do art. 19 5 da CF.................................. 183 
Direito de complementação, utilização do valor excedente de 
contribuição em outra e agrupamento de contribuições. Art. 29 
da EC n. 103/2019 .................... ... ............................................. 184 
5 Emenda Constitucional n. 103/2019 e a relação de proteção 
social (art. 201, CF) ............................................................. 189 
Previdência social - Noções regime geral............................................. 189 
Caráter contributivo..................... .. ............................ ... ............. 190 
Filiação obrigatória.................................................................... 192 
EC n. 103/2019 e a filiação previdenciária do detentor de 
mandato eletivo (art. 40, § 13, da CF) ............................... ... 195 
Agentes políticos.......................................................... 195 
Observância dos critérios de preservação do equilíbrio financei-
ro e atuarial................................................................................ 199 
Prestações previdenciárias........................................................... 202 
EC n. 103/2019. Regime Geral de Previdência Social (caput do art. 
201, CF) ............. ............ ..................................................................... 205 
Cobertura dos eventos constitucionalmente definidos................. 206 
EC n. 103/2019. Cobertura dos eventos de incapacidade temporária 
ou permanente para o trabalho (art. 201, inciso I, da CF). Pretensão 
governamental acolhida pelo Congresso Nacional................................ 207 
Nova nomenclatura da aposentadoria por invalidez..................... 208 
Idade avançada (inciso Ido art. 201, CF) .... ................................ 209 
EC n. 103/2019. Morte (inciso Ido art. 201, CF). Hipótese 
excluída..................................................................................... 210 
PEC n. 6/2019. Proteção à maternidade (inciso II do art. 201). Preten-
são governamental rejeitada pelo Congresso Nacional.......................... 210 
12 
STJ00109614
EGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
ória e restrição a parce-
movida pelo Congresso 
l e art. 31 da EC n. 
'Wo da contribuição 
11tribuições (§ 14 do art. 
>º Nacional.. ............... . 
CF ............................. . 
F ................................. . 
> valor excedente de 
contribuições. Art. 29 
lação de proteção 
1••································· 
t~~'.~.~'.~ .. ~~. ~~~~.~~~~ .. ~.~ 
do equilíbrio financei-
ocial (caput do art. 
f 
e definidos ................ . 
acidade temporária 
da CF). Pretensão 
a1 ································ 
!invalidez .................... . 
01, CF). Hipótese 
] do art. 201). Preten-
~onal ......................... . 
174 
174 
176 
179 
183 
183 
184 
189 
189 
190 
192 
195 
195 
199 
202 
205 
206 
207 
208 
209 
210 
210 
SUMÁRIO 
Novidade. Maternidade. Reforma trabalhista. Novo fato gerador: 
gravidez de risco ....................................................................... . 
Desemprego involuntário (inciso III do art. 201, CF) ........................... . 
Novidade. Medida Provisória n. 905, publicada em 12 de no-
vembro de 2019 ........................................................................ . 
PEC n. 6/2019. Salário-familia e auxílio-reclusão (inciso IV do art. 
201, CF). Pretensão governamental rejeitada pelo Congresso Nacional .. 
Auxílio-reclusão e salário-familia. Critério baixa renda. Arts. 27 
e 35 da EC n. 103/2019 ............................................................ . 
Valor do salário-farrúlia. Art. 27, § 2~, EC n. 103/2019 ............... . 
Valor máximo do auxílio-reclusão. Art. 27, § 1~, EC n. 
103/2019 ........................................................................... . 
PEC n. 6/2019. Pensão por morte e o valor rrúnimo (inciso V do art. 
201, CF). Pretensão governamental rejeitada pelo Congresso Nacional .. 
Pensão por morte. Esposa e companheira (inciso V do art. 201, CF) ... 
Pensão por morte. Marido ( e companheiro) como dependente 
(inciso V do art. 201, CF) .. ................................ .................. ... .... . 
Pensão por morte. Norma de eficácia plena (inciso V do art. 201, 
CF) .................................................... ... ............ .......... .............. . 
Pensão por morte. Companheirismo homossexual (inciso V do 
art. 201, CF) ............................................................... ...... ...... ... . 
EC n. 103/2019. Regras de cálculo da pensão por morte. Pre-
tensão governamental acolhida pelo Congresso Nacional ........... . 
Coeficiente de cálculo da pensão. Art. 23 da EC n. 
103/2019 .................................. ............................... ........ .. . 
Duvidosa constitucionalidade. Coeficiente de cálculo da 
pensão por morte decorrente de acidente do trabalho .... 
Base de cálculo da pensão por morte. Art. 23 da EC n. 
103/2019 ........................................................................... . 
Fim do direito de acrescer.Art. 23, § 1~, da EC n. 103/2019 ...... . 
Valor da pensão. Pensionista inválido ou com deficiência intelec-
tual, mental ou grave ................................................................. . 
Rol de dependentes. Pensão por morte, Lei n. 8.213.Art. 23, 
§~.da EC n. 103/2019 ............................................................ . 
SUMÁRIO 
211 
212 
213 
214 
217 
221 
221 
222 
223 
224 
225 
226 
228 
229 
231 
233 
236 
238 
240 
Menor sob guarda.Art. 23, § 6~, da EC n. 103/2019 ............ 241 
Jurisprudência do STJ: menor sob guarda ... ............. ... . . 243 
Dur~ção. Pensão por morte. Lei n. 8.213. EC n. 103/2019. Art. 
23,§ ~ ..................................................................................... . 244 
13 
STJ00109614
A REFORMA DA PREVIDÊNCIA - EMENDA CONSTITUCIONAL N. 103/2019 E O REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
14 
Norma constitucional do art. 23. Alteração............................. .... 245 
EC n. 103/2019. Vedação à adoção de requisitos ou critérios diferen-
ciados para concessão de benefícios(§ 1~ do art. 201).Alterado pelo 
Congresso Nacional.. ......................... ................................................. . 246 
EC n. 103/2019.Aposentadoria diferenciada.Art. 201, § 1~, da CF .. 250 
Aposentadoria especial. Lei n. 8.213/91...................................... 251 
EC n. 103/2019. Aposentadoria especial. Norma de eficácia 
limitada (art. 201, § 1~, CF)................................................ .. 252 
Regra de transição. Aposentadoria especial. Arts. 19 e 21 da 
EC n. 103/2019. Norma de eficácia limitada....................... 253 
Valor do benefício. Complemento das normas dos arts. 19, 
§ 1~, e 20 da EC n. 103/2019.Art. 26 da EC n. 103/2019.... 255 
Aposentadoria especial. Fixação de idade mínima. EC n. 
103/2019.. .. . . .. . .... ... .. . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . .. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . ... 258 
Aposentadoria especial. Fixação de idade mínima. 
Fonte específica de custeio. Contribuição adicional de 
aposentadoria especial. EC n. 103/2019 ........................ 261 
Atividade de risco.Aposentadoria especial.BC n.103/2019. 263 
Conversão de tempo especial em comum.Art. 25, § 2~, EC n. 
103/2019............................................................................ 266 
EC n. 103/2019.Aposentadoria diferenciada de segurado pessoa 
com deficiência (art. 201, § 1~, CF). LC n. 142/2013 .................. 268 
Aposentadoria diferenciada de segurado pessoa com defici-
ência (art. 201, § 1~, CF) . Recepção da LC n. 142.Art. 22 da 
EC n. 103/2019.................................................................. 270 
PEC n. 6/2019. Atualização dos salários de contribuição (§ 3~ do art. 
201). Não alterado pelo Congresso Nacional ........................................ 270 
EC n. 20/98. A derrota do Governo no atrelamento de idade mínima à 
aposentadoria por tempo de contribuição............................................. 272 
EC n. 103/2019.Aposentadoria proporcional.Art. 9~, § 1~, EC n. 
20/98. Extinção.Art. 35, EC n. 103/2019. Observância do art. 3~, EC 
n. 103/2019 ..... ................... ................ ..... ................... ... ............. ......... 273 
Lei n. 8.213/91.Aposentadoria por idade............................................. 277 
EC n. 103/2019.Aposentadoria programável atrelada à idade(§ 7~, I, 
do art. 201). Alterado pelo Congresso Nacional. Norma de eficácia 
limitada................. ...................... ................ .... ..................................... 278 
Regra transitória.Art. 19 da EC n. 103/2019. Requisitos para 
concessão de aposentadoria programável para os novos filiados 
ao RGPS............................................... .... ..... ..................... .. .... 280 
STJ00109614
t.4E GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
m critérios diferen-
101). Alterado pelo 
Art. 201, § 1~, da CF .. 
'al. Norma de eficácia 
ecial. Arts. 19 e 21 da 
nitada ...................... . 
normas dos arts. 19, 
µ EC n. 103/2019 .... 
dade mínima. EC n. 
idade mínima. 
uição adicional de 
12019 ....................... . 
cial.EC n.103/2019. 
m. Art. 25, § 2~, EC n. 
f de segurado pessoa 
42/2013 ·················· 
e pessoa com defici-
LC n. 142.Art. 22 da 
/uição (§ 3~ do art. 
o de idade mínima à 
~~. § 1~, EC n. 
fUCia do art. 3~, EC 
ra à idade (§ 7~, 1, 
)rma de eficácia 
~. Requisitos para 
a os novos filiados 
245 
246 
250 
251 
252 
253 
255 
258 
261 
263 
266 
268 
270 
270 
272 
273 
277 
278 
280 
SUMÁRIO 
Regra de transição.Art. 18 da EC n. 103/2019.Aposentadoria 
por idade. Filiado antigo ............................................................ . 
Regra de transição. Art. 15 da EC n. 103/2019. Aposentadoria 
por tempo de contribuição com idade mínima redutível. Apo-
sentadoria de pontos (TC + Id). Filiado antigo .......................... . 
Regra de transição.Art. 16 da EC n. 103/2019.Aposentadoria 
por tempo de contribuição com idade mínima progressiva. Filia-
do antigo .................................................................................. . 
Regra de transição.Art. 17 da EC n. 103/2019. Proteção ao 
direito iminente à aposentadoria B/ 42 (há menos de 2 anos). 
Aposentadoria sem atrelamento à idade mínima. Pedágio 50%. 
Filiado antigo ............................................................................ . 
Regra de transição.Art. 20 da EC n. 103/2019.Aposentadoria 
B/ 42 com pedágio de 100% e idade mínima (menor) ................ . 
Valor do beneficio.Art. 26 da EC n. 103/2019. Complemento 
das normas dos arts. 15, § ~. 16, § 3~, 18, § 2~, e 20, § 2~, da EC 
n. 103/2019 ............................................................... ............... . 
Valor do beneficio diverso de aposentadoria. Art. 26 da EC n. 
103/2019 .................................................................................. . 
EC n. 103/2019.Aposentadoria por idade do trabalhador rural.Art. 
201, § 7~, II, CF.Art. 25, § 1~, da EC n. 103/2019 ................................ . 
EC n. 103/2019. Atrelamento da aposentadoria de professor à idade 
mínima (art. 201, § 8~, CF). Norma de eficácia limitada ....................... . 
Regra de transição. Professores. EC n. 20/98. Art. 35 da EC n. 
103/2019 .................................................................................. . 
Regra de transição.Art. 19, II, da EC n. 103/2019.Aposentado-
ria de professor com idade mínima fixa ............................... ... ... . 
Regra de transição.Art. 15, § 3~, EC n. 103/2019.Aposentadoria 
de professor com idade mínima redutível (pontos) ..................... . 
Regra de transição.Art. 16, § 2~,EC n. 103/2019.Aposentadoria 
de professor com idade mínima progressiva ................................ . 
Regra de transição.Art. 20, § 1~, da EC n. 103/2019.Aposenta-
doria de professor com pedágio de 100% e idade mínima fixa e 
menor ....................................................................................... . 
Regra de transição.Art. 26 da EC n. 103/2019.Valor do bene-
ficio. Complemento das normas dos arts. 15, § ~. 16, § 3~, 18, 
§ 2~, e 20, § 2~, da EC n. 103/2019 ............................................ . 
EC n. 103/2019. Contagem recíproca de tempo de contribuição. 
RGPS - RPPS/RPPS - RPPS (§§ 9~ e 9~A do art. 201, CF).Altera-
do/incluído pelo Congresso Nacional ................................................. . 
SUMÁRIO 
281 
282 
285 
286 
289 
291 
297 
298 
300 
301 
302 
303 
305 
305 
306 
310 
15 
STJ00109614
A REFORMA DA PREVIDÊNCIA - EMENDA CONSTITUCIONAL N. 103/2019 E O REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
16 
EC n. 103/2019.Atuação concorrente entre RGPS e o setor privado 
(§ 10 do art. 201).Alterado pelo Congresso Nacional........................... 312 
SEIPrev. Sistema especial de inclusão previdenciária (§§ 12 e 13 do art. 
201, CF) .............................................................................................. 313 
EC n. 103/2019. SEIPrev. Sistema especial de inclusão previ-
denciária (§§ 12 e 13 do art. 201, CF).Alterado pelo Congresso 
Nacional.................................................................................... 318 
EC n. 103/2019.Vedada a contagem de tempo de contribuição fictício 
(§ 14 do art. 201, CF).Alterado pelo Congresso Nacional..................... 320 
Tempo de contribuição ficto de trabalhadores por conta de ou-
trem (responsável tributário inadimplente) ...... ............................ 321 
Tempo de contribuição ficto - atividade rural . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 322 
Indenização. Não incidência de juros de período anterior à Lei 
n. 9.032/95 ................................................................................ 323 
Tempo de contribuição fictício. Acréscimo decorrente de ativi-
dade especial.............................................................................. 324 
Regra de transição.Art. 25, EC n. 103/2019. Tempo de contri-
buição fictício no regime geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 325 
EC n. 103/2019. Nulidade de aposentadoria no RPPS decorrente de 
contagem recíproca de tempo de serviço. Art. 25, § 3~ ............. ....... ...... 326 
EC n. 103/2019.Vedações, regras e condições para a acumulação de 
beneficias (§ 15 do art. 201, CF). Incluído pelo Congresso Nacional..... 327 
Vedação à acumulação de pensão por morte.Art. 24, EC n. 
103/2019................................................................................... 329 
EC n. 103/2019. Empregados públicos e a aposentadoria compulsória 
no RGPS (§ 16 do art. 201, CF). Incluído pelo Congresso Nacional..... 333 
EC n. 103/2019. Norma de eficácia limitada (art. 201, § 16, CF). 
Aposentadoria compulsória-condicionada. RGPS. Empregados 
públicos . . . . . . . . . . . . ............................... .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . .. . . . . . . . 334 
EC n. 103/2019. Empregado público.Arts. 37, § 14, e~ da EC 
n. 103/2019 ............................................................................... 336 
PEC n. 6/2019. Sistema de capitalização.Art. 201-A. Pretensão gover-
namental rejeitada pelo Congresso Nacional......................................... 337 
Anexo I................................................................................................ 339 
Anexo II............................................................................................... 341 
Referências bibliográficas........................................................................... 34 7 
STJ00109614
